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Ementas Consultoria

44) ProCuraDora autÁr-
QuiCa aPoSentaDa Pelo re-
giMe geral De PreViDÊnCia 
– rgPS. reCebiMento De Ho-
norÁrioS aDVoCatÍCioS. iM-
PoSSibiliDaDe. Os Procuradores 
Autárquicos contratados pela legisla-
ção trabalhista submetem-se ao Re-
gime Geral de Previdência – RGPS, 
enquanto os admitidos por vínculo 
estatutário seguem as regras do Regi-
me Próprio de Previdência – RPPS. Os 
proventos de aposentadoria e as pen-
sões do RGPS são pagos pelo INSS e 
seguem regras previstas no artigo 201 
da Constituição Federal e nas Leis Fe-
derais nos 8.212/91 e 8.213/91. Tais 
regras, inteiramente diversas das do 
Regime Próprio de Previdência – RPPS 
não permitem o recebimento de hono-
rários advocatícios pagos pela SPPREV. 
O artigo 5o da Lei Complementar Esta-
dual no 1077/2008 deve ser interpre-
tado no sentido de abranger, exclusi-
vamente, os Procuradores Autárquicos 
aposentados pelo Regime Próprio de 
Previdência e pensionistas de Procu-
radores Autárquicos abrangidos pelo 
mesmo regime previdenciário, sujeitos 
à regra da paridade. Em consequên-
cia, tal dispositivo não é aplicável aos 
Procuradores Autárquicos aposenta-
dos pelo Regime Geral de Previdência, 

nem aos pensionistas de Procuradores 
Autárquicos submetidos a esse regime 
previdenciário. Precedentes: Pareceres 
PA nos 169/2008; 210/2009; 144/2010 
e 11312011. (Parecer PA no 21/2014 
– Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado em 28/04/2014). 

45) beM PÚbliCo. eDiFiCa-
ÇÃo. Construção de Centro de Saúde 
realizada pelo Estado de São Paulo em 
terreno de propriedade da Prefeitura de 
Ribeirão Pires. Lei local autorizando a 
doação do imóvel. Doação não concre-
tizada. Municipalização dos serviços de 
saúde. Posse retorna ao Município de 
Ribeirão Pires. Valor da edificação é su-
perior ao valor do terreno. Artigo 1.255, 
parágrafo único, do Código Civil. O Es-
tado poderá adquirir a propriedade do 
imóvel mediante pagamento do valor 
do terreno. Aplicação das conclusões 
alcançadas no Parecer PA no 88/20131, 
caso o Estado não tenha interesse no 
bem. Escolha motivada do administra-
dor. (Parecer PA no 90/2013 – Aprova-
do parcialmente pelo Subprocurador 
Geral do Estado – Área da Consultoria 
Geral em 03/04/2014).

46) beM PÚbliCo. eDiFiCa-
ÇÃo. Construção de Centro de Saúde 
realizada pelo Estado de São Paulo em 

1 Peça ainda não apreciada pelas instâncias supe-
riores da PGE.
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Precedente: Parecer PA-3 no 36/1993. 
Proposta de alteração parcial da orien-
tação vigente. (Parecer PA no 88/2013 
– Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado em 21/03/2014). 

48) PreViDenCiÁrio. Cartei-
ra de Previdência das Serventias não 
Oficializadas da Justiça do Estado. 
Acumulação de benefícios de aposen-
tadoria e pensão entre si e com quais-
quer outros. Possibilidade. Inteligência 
do artigo 15 da Lei Estadual no 10.393, 
de 16 de dezembro de 1970, em sua 
redação primitiva. Tempos de serviço 
e de correspondente contribuição dis-
tintos. Inexistência de impedimento de 
ordem constitucional ao duplo benefí-
cio. Condição peculiar dos notários e 
registradores, que não são servidores 
públicos nem estão sujeitos às regras 
do artigo 40 da Constituição da Repú-
blica e 126 da Constituição do Estado. 
Precedentes: Parecer PA no 75/2012; 
Parecer PA no 173/2009; Parecer 
PA-3 no 199/2000; Parecer PA-3 no 
307/1999; despacho de desaprovação 
do Parecer PA-3 no 162/1992. Proposta 
de deferimento do pedido formulado 
nos autos. (Parecer PA no 34/2014 – 
Aprovado pelo Subprocurador Geral 
do Estado – Área da Consultoria Geral 
em 22/04/2014).

49) ConStituCionaliDaDe. 
lei eStaDual no 15.301, De 12 De 
Janeiro De 2014. ProibiÇÃo De 
FabriCaÇÃo, VenDa e CoMer-
CialiZaÇÃo De arMaS De Fogo 
De brinQueDo no territÓrio 
De SÃo Paulo. Lei de iniciativa par-
lamentar, resultante de rejeição do veto 

terreno de propriedade da Prefeitura 
de Pirassununga. Lei local autorizan-
do a doação do imóvel. Doação não 
concretizada. Municipalização dos 
serviços de saúde. Posse retorna ao 
Município de Pirassununga. Estado é 
detentor do direito à indenização pela 
acessão física artificial. Artigo 1.255, 
caput, do Código Civil. Bem móvel. 
Artigo 83, inciso IIl, do Código Civil. 
Alienação possível sem autorização le-
gislativa. Precedente: Parecer PA-3 no 
36/1993. Alteração parcial da orien-
tação vigente proposta no Parecer PA 
no 88/2013, peça ainda não apreciada 
pelas instâncias superiores da PGE. 
Decreto estadual no 7.943/1976. Des-
necessária a revogação do decreto que 
autorizou o recebimento da doação do 
terreno. Não concretizada a doação, o 
edito perde sua efetividade, despicien-
da revogação expressa. (Parecer PA no 
89/2013 – Aprovado parcialmente pelo 
Subprocurador Geral do Estado – Área 
da Consultoria Geral em 02/04/2014).

47) beM PÚbliCo. eDiFiCa-
ÇÃo. Construção de Centro de Saúde 
realizada pelo Estado de São Paulo em 
terreno de propriedade da Prefeitura 
de Louveira. Lei local autorizando a 
doação do imóvel. Doação não concre-
tizada. Municipalização dos serviços 
de saúde. Posse retorna ao Município 
de Louveira que não mais tem inte-
resse na doação. Estado detentor do 
direito à indenização pela acessão fí-
sica artificial. Artigo 1.255, caput, do 
Código Civil. Bem móvel. Artigo 83, 
inciso III, do Código Civil. Alienação 
possível sem autorização legislativa. 
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51) ContageM De teMPo. 
Cômputo do período em que o inte-
ressado foi contratado por tempo de-
terminado, nos termos da Lei Com-
plementar estadual no 1.093/2009. 
Pretensão formulada por servidor 
que foi investido em cargo de cará-
ter efetivo, constituindo, assim, o 
vínculo amparado pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Es-
tado de São Paulo (Lei estadual no 
10.261/68). Pretensão que encontra 
respaldo no artigo 76, caput, da Lei 
no 10.261/68, que admite a conta-
gem, para todos os fins, de tempo 
de serviço prestado a este Estado. 
(Parecer PA no 30/2014 – Aprovado 
pelo Subprocurador Geral do Esta-
do – Área da Consultoria Geral em 
28/04/2014).

52) SerViDor trabalHiS-
ta. reMoÇÃo Por uniÃo De 
CônJugeS. Empregado Público da 
São Paulo Previdência – SPPREV. Re-
gime jurídico que vincula a interes-
sada e a empregadora é o da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, donde 
inaplicáveis os dispositivos da Lei 
estadual no 10.261/68. Artigo 130 da 
Constituição Estadual. Norma de efi-
cácia limitada por princípio instituti-
vo. Se o regime jurídico que vincula 
o servidor ao empregador público é 
o da Consolidação das Leis do Traba-
lho, é pela legislação trabalhista que 
se rege a relação jurídica. (Parecer PA 
no 22/2014 – Aprovado pelo Procu-
rador Geral do Estado Adjunto, em 
24/04/2014). 

do Governador do Estado. Matéria su-
jeita à competência privativa da União, 
nos termos dos artigos 21, inciso VI, 
e 22, incisos I e XXI, da Constituição 
Federal e disciplinada pelo artigo 26 da 
Lei Federal no 10.826/2003 (ESTATU-
TO DO DESARMAMENTO). Violação 
dos artigos 21, inciso VI, 22, incisos I 
e XXI, 61 parágrafo 1o, inciso II, “e” e 
84, inciso VI, “a”, da Constituição Fede-
ral. Viabilidade de interposição de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade perante 
o STF. (Parecer PA no 33/2014 – Apro-
vado pelo Procurador Geral do Estado 
Adjunto em 17/04/2014). 

50) SerViDor PÚbliCo. 
liCenÇa-PrÊMio. Indenização. 
Inteligência do artigo 3o da Lei Com-
plementar estadual no 1.048/2008. 
Exigência de impedimento imprevisí-
vel, na hipótese de exoneração ex offi-
cio, a configurar requisito extra legem 
para a incidência da norma. Exigência, 
contudo, que o gozo do benefício haja-
-se tornado inviável para a interessada. 
Orientação firmada no âmbito da Ins-
tituição no sentido da inviabilidade de 
indenização na hipótese de investidura 
posterior do servidor em outro cargo co-
missionado. Parecer Pa 47/2012. Aná-
lise conclusiva da pretensão inviável no 
caso concreto ante os elementos dos 
autos, competindo ao órgão setorial de 
origem averiguar a situação funcional 
da interessada. (Parecer PA no 32/2014 
– Aprovado pelo Subprocurador Geral 
do Estado – Área da Consultoria Geral 
em 15/04/2014).
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